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PROJETO DE INDICAÇÃO: 37/2025

Sugere o fornecimento de merenda escolar aos 
professores e demais profissionais da Educação.

A VEREADORA KATH ANNE MEIRA DA SILVA SIMONASSI, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, em conformidades com o Regimento Interno da câmara municipal de Fortim, 
vem, respeitosamente, PROPOR o presente PROJETO DE INDICAÇÃO.

Indica à senhora Prefeita Municipal de Fortim que seja enviado a esta Casa Legislativa, 
Projeto de Lei que autorize o Poder Executivo, dispondo sobre o fornecimento de 
merenda escolar aos professores e demais profissionais da educação em efetivo 
exercício nas escolas públicas municipais de Fortim.

Art. 1º. Fica assegurado aos professores e demais servidores, em efetivo exercício nas 
escolas públicas do Município, o direito à alimentação oferecida aos alunos, durante o 
período letivo, no âmbito dos programas de alimentação escolar, observadas suas 
diretrizes e normas e o disposto no art. 2º.
Art. 2º. O consumo dos alimentos oferecidos pela unidade escolar:
I – respeitará a absoluta prioridade de alimentação dos estudantes;
II – não implicará qualquer acréscimo para os professores e demais servidores das 
escolas, nem decréscimo de quaisquer direitos remuneratórios ou indenizatórios, 
especialmente quanto ao seu direito ao vale alimentação ou equivalente, na forma da Lei.
Art. 3º. O alimento será consumido no mesmo local e junto aos educandos, sem distinção 
de cardápio, de forma a contemplar espaço de prática educativa e garantir o processo de 
integração da comunidade escolar.
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa garantir que professores e demais profissionais da educação em 
exercício nas escolas públicas de Fortim tenham direito à alimentação escolar, em igualdade com 
os alunos, respeitando sempre a prioridade dos estudantes.
Muitos profissionais da educação e professores acabam não se alimentando durante sua jornada 
de trabalho justamente por não existir, até o momento, uma regulamentação clara 
sobre o tema. É importante destacar que nem todas as localidades onde estão situadas as 
escolas possuem fácil acesso a restaurantes, lanchonetes ou fornecimento de refeições prontas. 
Com a ampliação da educação integral, esse desafio se torna ainda maior, levando diversos 
profissionais a depender de levar a própria comida de casa. Nesse sentido, a concessão da 
alimentação escolar também aos servidores, por meio do Município, representa não apenas uma 
facilidade prática, mas sobretudo um ato de reconhecimento e valorização a quem se dedica 
diariamente à formação de nossos alunos.
É fundamental compreender que essa medida não gera aumento de custos para o Município, 
uma vez que não prevê acréscimo na produção nem contratação de mão de obra adicional. Ao 
contrário, busca otimizar os recursos já existentes, muitas vezes evitando desperdícios de 
alimentos que, não raramente, ocorrem.
Do ponto de vista humano e social, trata-se de um ato de justiça e valorização aos profissionais 

aLegisGov Pág. 1 de 2



Câmara Municipal de Fortim
Shopping Boulevard - Avenida Joaquim Crisóstomo, 1• andar, 1049 - Centro - CEP: 62815-000 - Fortim\CE

CNPJ: 35.050.772/0001-12 - Tel: 8834131575 | 88992306053 - Site: https://www.fortim.ce.leg.br/

da educação, que enfrentam rotinas intensas e desafiadoras. Muitos professores iniciam sua 
jornada muito cedo, deslocando-se entre escolas ou permanecendo em longos turnos sem tempo 
hábil para retornar às suas casas ou realizar refeições de forma adequada. Ao lhes permitir a 
refeição na própria escola, garante-se mais dignidade, saúde e bem-estar no exercício da 
profissão.
Além disso, essa medida também tem caráter pedagógico e integrador. Quando professores e 
servidores compartilham a refeição com os alunos, o momento da alimentação passa a ser 
também um espaço educativo, de convivência, respeito e construção de valores coletivos. A 
refeição em conjunto reforça a ideia de comunidade escolar, fortalece vínculos e cria um 
ambiente mais acolhedor e colaborativo.
Vale ressaltar que diversos municípios brasileiros e até proposições em nível federal já 
avançaram nesta mesma direção, reconhecendo que a alimentação escolar não é apenas uma 
política nutricional, mas também uma política educacional e social. Ao incluir os professores 
nesse direito, o Município de Fortim reafirma seu compromisso com uma educação de qualidade, 
valorizando aqueles que diariamente dedicam suas vidas à formação de nossas crianças e 
jovens.
Portanto, a medida aqui proposta se justifica plenamente por atender aos princípios da isonomia, 
valorização profissional, aproveitamento racional dos recursos públicos e fortalecimento da 
integração escolar.
Nestes termos, conto com o apoio dos nobres colegas para a aprovação desta proposição.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Fortim, 25 de Agosto de 2025.

Assinado eletronicamente na data: 25/08/2025
pelo CPF: ***.704.783-** no IP: 192.168.3.26

Kath Anne Meira da Silva Simonassi
Vereador(a) - MDB

Câmara Municipal de Fortim
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